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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. MORTE 
DE REEDUCANDO. ESTABELECIMENTO PRISIONAL. QUEDA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR OMISSÃO. MORTE DE PESSOA 
SOB A CUSTÓDIA DA POLÍCIA. NEXO CAUSAL. DEVER ESPECIAL DE 
PROTEÇÃO DA INTEGRIDADE FÍSICA E MORAL DO PRESO. ART. 5º, XLIX, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM O TEMA 592/STF. NEXO DE CAUSALIDADE. DANO MORAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - No julgamento do Recurso Extraordinário n. 841.526 RG/RS, sob o regime de 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que "em caso de 
inobservância do seu dever de proteção previsto no art. 5º, inciso XLIX, da Constituição 
Federal, o Estado é responsável pela morte de detento" (Tema n. 592/STF).
III - No caso, identificado o nexo causal entre a omissão dos agentes do ente 
Recorrente e o evento que culminou na morte de detento que encontrava-se sob sua 
custódia, deve ser mantido o acórdão recorrido que afirmou a responsabilidade civil do 
Estado com base na inobservância do seu dever específico de proteção.
IV - Rever o entendimento do Tribunal de origem, que reconheceu o nexo de 
causalidade entre a omissão estatal e o falecimento do reeducando, além da 
razoabilidade e proporcionalidade da indenização fixada, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula  7/STJ.III - 
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA (Relatora):
 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) necessidade de reexame do contexto fático-
probatório para alterar as conclusões do tribunal acerca do nexo de causalidade e o 
valor fixado a título de dano moral, atraindo o entendimento da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que “não há a necessidade de que, para 
o reconhecimento da procedência da pretensão recursal veiculada, ocorra reexame de 
fatos ou de provas, o que é vedado na via especial. Em verdade, o que se pede é que, 
respeitados os contornos fáticos já delineados na decisão proferida pela Corte de 
origem, esse Superior Tribunal de Justiça atribua nova qualificação jurídica a eles, 
aplicando, de forma adequada, o direito federal á hipótese” (fl. 673e).

Aduz, ainda, que não teria sido demonstrado o nexo de causalidade entre o 
eventual dano sofrido pela recorrente e a atividade estatal, devendo ser afastado o 
dever de indenizar.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 682/683e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
A presente ação versa sobre a responsabilidade civil do Estado de Santa 

Catarina em razão da morte do genitor da Autora em estabelecimento prisional mantido 
e administrado pelo ente público.

No caso, a Recorrida ajuizou ação de indenização em face do Estado 
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Recorrente, buscando indenização por danos morais e materiais, em decorrência da 
morte de seu genitor que se encontrava preso na Penitenciária Industrial de 
Joinville/SC e que, em 15.11.2018, caiu do triliche, batendo a cabeça no balcão de 
concreto instalado no cubículo, sendo Marcos encaminhado ao Hospital Municipal São 
José, onde não resistiu ao traumatismo craniano, falecendo em 16.11.2018.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido (fls. 383/386e).
O Tribunal de origem deu provimento ao recurso de apelação da Recorrida, 

para condenar o Recorrente ao pagamento de indenização por danos materiais e 
morais (fls. 472/481e).

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 
nos autos, consignou acerca da responsabilidade do Recorrente, diante da falha do 
estabelecimento penal no fornecimento de local adequado e seguro para o repouso do 
preso, nos seguintes termos (fls. 472/481e):

 
 
1. Compulsando os autos, observo a presença de todos os pressupostos 
objetivos e subjetivos de admissibilidade (intrínsecos: cabimento, interesse 
recursal, legitimidade recursal, inexistência de fato extintivo do direito de 
recorrer; e extrínsecos: regularidade formal, tempestividade), razão por que 
conheço do recurso.
2. Em prefacial, a parte apelante arguiu a ocorrência de cerceamento de 
defesa diante do indeferimento da prova pericial.
No entanto, a análise deste ponto resulta prejudiciada, haja vista que o 
recurso será provido e a sentença reformada, conforme se verá a seguir, de 
forma que mostra-se aplicável ao caso em questão o princípio da primazia 
do julgamento do mérito, descrito no art. 488 do CPC.
3. No mérito, pretende a parte autora, ora apelante, ver reconhecido seu 
direito à indenização e ao pagamento de pensão mensal, em decorrência do 
falecimento do seu genitor, M. F., por traumatismo craniano causado pela 
queda do triliche onde dormia, enquanto estava sob a tutela do Estado de 
Santa Catarina, cumprindo pena na Penitenciária Industrial de Joinville.
Para tanto, alega que o evento danoso ocorreu em virtude da omissão do 
ente público ao não adotar as medidas necessárias à preservação da 
integridade física do detento que estava sob sua custódia.
Adianto, razão lhe assiste.
(...)
Quanto ao caso concreto, a fim de evitar tautologia, peço vênia para 
transcrever excertos do valoroso parecer da Procuradora de Justiça, Dra. 
Sonia Maria Demeda Groisman Piardi, a qual, por sua análise precisa da 
matéria tratada no apelo, passa a integrar as razões de decidir (ev13, 
original sem destaques e sem a supressão dos nomes):

[...] Na ação originária, a ora apelante, menor impúbere, 
representada por sua mãe, postula em face do Estado de Santa 
Catarina indenização por danos morais e pensão alimentícia em 
decorrência do falecimento de M. F., seu genitor, por 
traumatismo craniano causado pela queda do triliche onde 
dormia, enquanto estava sob a tutela do Estado de Santa 
Catarina, cumprindo pena na Penitenciária de Joinville.
Conforme desponta dos documentos anexados aos autos, M. F. 
faleceu em 17/11/2018, após ter caído do triliche onde dormia, 
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situado a 2,45 metros de altura em relação ao piso, o qual não 
possuía guarda-corpo e tinha ao lado um móvel de concreto em 
que bateu a cabeça na queda, ocasionando-lhe traumatismo 
fatal.
Foram colhidos os depoimentos dos companheiros de cela do 
falecido, Adilson Caetano e Jonathan Martins, os quais contam 
que ele escolheu dormir na cama mais alta e nunca pediu para 
trocar, mas existia a possibilidade de dormir no chão, caso 
preferisse. Referidas testemunhas confirmaram que o falecido 
tomava medicação para dormir e que caiu enquanto dormia, 
sendo informado pela testemunha Jonathan a inexistência de 
guarda-corpos nas camas da penitenciária.
Os servidores Claudiomir e Maicon contam que recordam dos 
fatos; que desconhecem se o falecido pediu mudança de cama; 
que a altura da cama é de cerca de 2 metros; que tiveram 
conhecimento da ocorrência de casos similares ao examinado 
neste processo. Claudiomir confirma que o M. F. caiu do triliche 
e bateu a cabeça; já o segundo confirma a inexistência de 
guarda-corpo nas camas.
No laudo pericial acostado pela autora/apelante, elaborado pelo 
Instituto Geral de Perícias, verifica-se que, de fato, não existia 
guarda-corpo na estrutura dos triliches, mesmo nos mais altos.
No caso, o juízo a quo entendeu impraticável exigir do Estado a 
instalação de "escada e guarda-corpo" para acessar os leitos e 
proteger os detentos, bem como pela inexistência de norma 
impondo tal obrigação ao ente estadual.
Contudo, não se concorda com o pronunciamento do nobre 
sentenciante, pois nenhuma culpa pode ser atribuída à vítima 
pela sua morte precoce. Ainda que não exista norma específica 
da ABNT sobre o tema, e a Resolução n. 9/2011 do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária tenha recomendado 
o não uso de objetos de fácil destruição pelos detentos no 
interior das celas, entende-se que as próprias camas de 
concreto podem ser confeccionadas com proteção lateral do 
mesmo material, para propiciar segurança e eliminar riscos de 
quedas de seus ocupantes. Deste modo também não haveria 
risco de destruição, conforme orienta
sobredita resolução.
Nesse norte, tem-se por demonstrado o nexo de causalidade 
entre a conduta omissiva do Estado e o resultado danoso em 
comento. O ente público tem o dever de zelar pela vida e a 
integridade física dos detentos sob sua tutela, devendo adotar 
todas providências necessárias para evitar resultados danosos. 
Se o triliche de onde M; caiu fosse dotado de guarda-corpo, ou 
se não houvesse móvel de concreto ao lado do triliche, ou, 
ainda, se o detento tivesse sido transferido para um dos leitos 
inferiores, devido ao sabido uso habitual de medicamentos para 
dormir, disponibilizados pelo próprio sistema prisional, não teria 
ocorrido o lamentável resultado verificado.
Ou seja, era, sim, possível impedir o evento morte se houvesse 
sido adotada qualquer uma das medidas de segurança 
mencionadas, não o fazendo, deve o Estado responder pela 
omissão.
[...] No presente caso, cabalmente demonstrada a ausência de 
segurança do leito onde o pai da apelante dormia, condição 
determinante para a consumação do evento danoso[morte], que 
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o Estado tinha o dever e a possibilidade de evitar!
Nessas circunstâncias, não há como negar que estão 
demonstrados os requisitos da responsabilidade civil, que 
conduz ao dever de prestar indenização, assim como a pensão 
perseguida pela autora/apelante, pois o fundamento 
fático/jurídico até aqui enfrentado também ampara esta medida.
Cumpre destacar que a criança/autora tem, apenas, 10 anos de 
idade, é estudante, com o estado de filiação devidamente 
provado pela certidão de nascimento juntada ao feito.
Muito embora não haja informações a respeito da atividade 
laborativa do pai da apelante antes de ser preso; se realizava 
algum trabalho remunerado na penitenciária; se percebia auxílio 
reclusão, bem como se, efetivamente, contribuía para o sustento 
da filha, certo é que tinha o dever legal de prestar-lhe alimentos, 
razão pela qual a apelante faz jus à prestação alimentar 
pleiteada em face do Ente Público responsável pelo dano.
[...] Nesse passo, diante da argumentação expendida, a reforma 
da sentença é medida que se impõe, para que o Estado de 
Santa Catarina seja compelido a prestar pensão à apelante, a 
partir da data do evento danoso (17/11/2018), até, no mínimo, 
sua maioridade, bem como seja condenado à indenização por 
dano moral, em montante a ser fixado por essa Câmara 
Julgadora.
(...)

4. Quanto à ocorrência do dano moral, é inegável e reconhecido por este 
Órgão Fracionário " que a morte de um ente querido, principalmente um 
filho, um pai ou esposo, acarreta angústia, dor e depressão, principalmente 
em razão do sentimento de perda, correspondente a impossibilidade de 
convivência com a pessoa amada." (TJSC, Apelação n. 0302750-
05.2018.8.24.0008, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Diogo 
Pítsica, Quarta Câmara de Direito Público, j. 25-08-2022).
Acerca da presunção dos danos morais em casos similares, vale colacionar 
trecho de um julgado da Corte Superior: "No dano moral por morte, a dor 
dos pais e filhos é presumida, sendo desnecessária fundamentação 
extensiva a respeito, cabendo ao réu fazer prova em sentido contrário, como 
na hipótese de distanciamento afetivo ou inimizade entre o falecido e aquele 
que postula indenização." (STJ, Recurso Especial n. 866.450/RS, rel. Min.
Herman Benjamin, j. 24-4-2007).
Na hipótese dos autos, o vitimado era genitor da autora que, na época do 
evento danoso, contava com apenas 8 (oito) anos de idade, não havendo 
dúvida do abalo por ela sofrido ao perder o pai de forma repentina e 
prematura, sendo privada eternamente do seu convívio.
Inegável, portanto, a obrigação indenizatória a este respeito.
 
Ademais, o Tribunal de origem consignou acerca da proporcionalidade do 

montante da indenização por danos materiais e morais, nos seguintes termos (fls. 
472/481e):

 
Embora haja certa subjetividade em tal deliberação, é certo que existem 
parâmetros já consolidados que guiam a atividade. Neste sentido, o importe 
indenizatório deve ser estabelecido de tal forma que desestimule a prática 
de ilícitos, sirva de sanção ao comportamento antijurídico e compense a 
vítima pelo transtorno sofrido. Para isso, deve-se levar em consideração a 
situação das partes, os motivos e as consequências da ofensa, bem assim a 
culpa com que agiu o ofensor, quando isto for relevante. A conjugação 
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destes vetores, apreciada à vista dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, embasará, sob o prudente arbítrio do magistrado, a 
?xação da indenização.
(...)
In casu, considerando as circunstâncias que envolveram o evento danoso, 
atendendo aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, estabeleço 
o montante da indenização devida a título de indenização por danos morais 
em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), montante este de acordo com o 
patamar adotado por esta Corte de Justiça em casos similares.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE DETENTO. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. MITIGAÇÃO. 
HIPÓTESE EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. CONSECTÁRIOS 
LEGAIS. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 362/STJ. 
JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. 
SÚMULA 83/STJ.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela 
qual incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC".
2. Na espécie, tendo o Tribunal a quo, à luz dos fatos e provas dos autos, 
firmado conclusão quanto à configuração da responsabilidade da 
recorrente, pela má prestação do serviço e omissão quanto ao dever de 
garantir a integridade física do custodiado, a ensejar a indenização, inviável 
a revisão, nos moldes alegados, sem o reexame do suporte fático-probatório 
considerado, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Quanto ao valor da indenização (R$ 65.000,00), a jurisprudência firme do 
STJ é no sentido de que, no âmbito do recurso especial, a possibilidade de 
revisão do quantum arbitrado na origem, a ensejar a mitigação do óbice da 
Súmula 7/STJ, ocorre excepcionalmente, quando o montante estabelecido 
seja irrisório ou exorbitante, hipóteses não demonstradas no caso. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.969.541/CE, Rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 11/5/2022; 
REsp 1.978.533/TO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
24/6/2022; AgInt no AREsp 1.874.042/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 17/12/2021; AgInt no AREsp 1.663.522/CE, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/2/2021.
4. Segundo a jurisprudência do STJ, os juros moratórios inerentes aos 
danos morais incidem desde a data do evento, mediante aplicação da 
Súmula 54/STJ (Recurso representativo da controvérsia REsp n. 
1.132.866/SP, DJe 3/9/2012). A correção monetária, desde a data do 
arbitramento, nos moldes do enunciado da Súmula 362/STJ. A 
conformidade do acórdão recorrido enseja a incidência da Súmula 83/STJ. 
Confiram-se: EDcl no REsp 1.290.999/SC, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 30/4/2018; AgInt no AREsp 1.094.566/DF, Rel. Min. 
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Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 27/10/2017; AgInt no REsp 
1.848.829/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
13/8/2021; REsp 1.793.458/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 1º/7/2019; AgInt no AREsp n. 1.200.539/PE, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 4/9/2020; AgRg no REsp 
1.124.835/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
11/5/2010.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.996.009/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022 - destaque 
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO. 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. DISTRIBUIÇÃO DA CULPA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 884 E 945 DO 
CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. 
DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal. No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 884 e 945 do Código Civil.
III - A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum indenizatório 
fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando 
irrisório ou exorbitante o valor arbitrado.
IV - Caso em que o tribunal de origem considerou que não houve excesso 
ou valor irrisório, haja vista a gravidade e a magnitude da situação. O 
reexame de tal entendimento demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.517.702/MS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 10/2/2020, DJe de 12/2/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE DETENTO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. DANOS 
MORAIS. PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título 
de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, 
em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da 
razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" 
(STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).
III. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos, manteve a indenização fixada na sentença, no valor de 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), em decorrência do óbito de seu 
companheiro em estabelecimento prisional, tendo consignado que, "a autora 
perdeu a convivência de seu companheiro, o que lhe traz, presumivelmente, 
angústia, dor e sofrimento, quanto mais, pela forma violenta e trágica da 
morte. Por outro lado, o requerido agiu de forma extremamente negligente, 
permitindo a ocorrência de evento previsível, passível de ser evitado, acaso 
exercidos os deveres de segurança e vigilância, de modo adequado. Em 
precedentes deste Tribunal, inclusive desta relatoria, foram fixados valores 
ainda maiores, para casos similares, autorizando assim, a mantença da 
quantia fixada na sentença recorrida". Tal valor, ao contrário do que 
sustenta o agravante, não se mostra exorbitante, diante das peculiaridades 
da causa, expostas no acórdão recorrido. Tal contexto, portanto, não 
autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como acolher a 
pretensão do agravante, em face da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.085.423/TO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. MORTE DE DETENTO EM UNIDADE 
PRISIONAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DANOS MATERIAIS E MORAIS. QUANTUM 
DEBEATUR NÃO EXORBITANTE. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RAZÕES RECURSAIS 
DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF.
1. Consoante a orientação do STJ, é objetiva a responsabilidade do Estado 
(art. 37, § 6º, da CF) em indenizar a família do detento que estava sob sua 
custódia e foi assassinado dentro da carceragem, visto que não cumpriu o 
dever constitucional de assegurar a integridade física do preso, conforme 
disposto no art. 5º, XLIX, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.238.182/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
17.9.2018; AgInt no AREsp 1.027.206/PE, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 11.9.2017.
2. Quanto ao valor da indenização, a jurisprudência firme do STJ é no 
sentido de que, na via especial, a possibilidade de revisão do valor arbitrado 
na origem, a ensejar a mitigação do óbice da Súmula 7/STJ, ocorre 
excepcionalmente, quando o montante estabelecido seja irrisório ou 
exorbitante, hipóteses não demonstradas no caso.
3. Relativamente à tese recursal da impossibilidade de múltipla 
responsabilização do Estado do Tocantins, não foi indicado qual dispositivo 
de lei federal teria sido violado, o que atrai o óbice, por analogia, da Súmula 
284/STF.
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4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.033.128/TO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.)

 
De outra parte, extrai-se dos autos que foi aplicado entendimento assente do 

Supremo Tribunal Federal, no sentido de que "[...] em caso de inobservância do seu 
dever específico de proteção previsto no art. 5º, inciso XLIX, da Constituição Federal, o 
Estado é responsável pela morte de detento" (STF, RE 841526, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Tribunal Pleno, j. 30-03- 2016 - Tema 592/STF):

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR MORTE DE DETENTO. 
ARTIGOS 5º, XLIX, E 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
1. A responsabilidade civil estatal, segundo a Constituição Federal de 1988, 
em seu artigo 37, § 6º, subsume-se à teoria do risco administrativo, tanto 
para as condutas estatais comissivas quanto paras as omissivas, posto 
rejeitada a teoria do risco integral.
2. A omissão do Estado reclama nexo de causalidade em relação ao dano 
sofrido pela vítima nos casos em que o Poder Público ostenta o dever legal 
e a efetiva possibilidade de agir para impedir o resultado danoso.
3. É dever do Estado e direito subjetivo do preso que a execução da pena 
se dê de forma humanizada, garantindo-se os direitos fundamentais do 
detento, e o de ter preservada a sua incolumidade física e moral (artigo 5º, 
inciso XLIX, da Constituição Federal).
4. O dever constitucional de proteção ao detento somente se considera 
violado quando possível a atuação estatal no sentido de garantir os seus 
direitos fundamentais, pressuposto inafastável para a configuração da 
responsabilidade civil objetiva estatal, na forma do artigo 37, § 6º, da 
Constituição Federal.
5. Ad impossibilia nemo tenetur, por isso que nos casos em que não é 
possível ao Estado agir para evitar a morte do detento (que ocorreria 
mesmo que o preso estivesse em liberdade), rompe-se o nexo de 
causalidade, afastando-se a responsabilidade do Poder Público, sob pena 
de adotar-se contra legem e a opinio doctorum a teoria do risco integral, ao 
arrepio do texto constitucional.
6. A morte do detento pode ocorrer por várias causas, como, v. g., 
homicídio, suicídio, acidente ou morte natural, sendo que nem sempre será 
possível ao Estado evitá-la, por mais que adote as precauções exigíveis.
7. A responsabilidade civil estatal resta conjurada nas hipóteses em que o 
Poder Público comprova causa impeditiva da sua atuação protetiva do 
detento, rompendo o nexo de causalidade da sua omissão com o resultado 
danoso.
8. Repercussão geral constitucional que assenta a tese de que: em caso de 
inobservância do seu dever específico de proteção previsto no artigo 5º, 
inciso XLIX, da Constituição Federal, o Estado é responsável pela morte do 
detento.
9. In casu, o tribunal a quo assentou que inocorreu a comprovação do 
suicídio do detento, nem outra causa capaz de romper o nexo de 
causalidade da sua omissão com o óbito ocorrido, restando escorreita a 
decisão impositiva de responsabilidade civil estatal.
10. Recurso extraordinário DESPROVIDO.
(RE 841526, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 30-03-2016, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-159 
DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016)
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Na mesma linha, é a jurisprudência desta Corte Superior:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR 
OMISSÃO. MORTE DE PESSOA SOB A CUSTÓDIA DA POLÍCIA. NEXO 
CAUSAL. DEVER ESPECIAL DE PROTEÇÃO DA INTEGRIDADE FÍSICA 
E MORAL DO PRESO. ART. 5º, XLIX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 592/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. No julgamento do RE n. 841.526 RG/RS, sob o regime de repercussão 
geral, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que "em caso de 
inobservância do seu dever de proteção previsto no art. 5º, inciso XLIX, da 
Constituição Federal, o Estado é responsável pela morte de detento" (Tema 
n. 592/STF).
2. Na espécie, esta Corte Superior identificou o nexo causal entre a omissão 
dos agentes da Polícia Militar de Minas Gerais e o evento que culminou na 
morte de detento que encontrava-se sob sua custódia, afirmando a 
responsabilidade civil do Estado com base na inobservância do seu dever 
específico de proteção.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RE nos EDcl no AREsp n. 1.717.869/MG, relator Ministro Jorge 
Mussi, Corte Especial, julgado em 7/12/2021, DJe de 16/12/2021.)

 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
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questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
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IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.106.935 / SC
Número Registro: 2023/0396480-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00141607720178240038 00211187920178240038 03041416520198240038 141607720178240038
211187920178240038 3041416520198240038 40069574220198240000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : HELENA SCHUELTER BORGUESAN - SC047586
RECORRIDO : H N F (MENOR)
REPR. POR : J M N P
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO OLIVEIRA DA FONSECA - SC034420

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : HELENA SCHUELTER BORGUESAN - SC047586
AGRAVADO : H N F (MENOR)
AGRAVADO : J M N P
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO OLIVEIRA DA FONSECA - SC034420

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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